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Resumo 

Objetivo: Foram avaliadas as dificuldades no processo de compra /venda de produtos 

orgânicos da agricultura familiar para a alimentação escolar em 21 municípios do Sul 

do Brasil e identificadas as ações para superá-las. Métodos: Estudo quali-quantitativo 

realizado mediante entrevistas semiestruturadas com 111 informantes-chave 

envolvidos na alimentação escolar. Os entrevistados foram arguidos sobre as 

dificuldades da compra / venda de alimentos orgânicos para a alimentação escolar e 

sobre as ações que estão sendo desenvolvidas e/ou em planejamento para superação 

dessas problemáticas. Realizou-se análise descritiva das perguntas fechadas com base 

na distribuição da frequência e análise de conteúdo com codificação e categorização 

das questões abertas. Resultados: A maioria dos municípios (n=19) não comprava 

alimentos orgânicos provenientes da agricultura familiar. A pouca disponibilidade de 

mercado fornecedor e a baixa produção de alimentos orgânicos foram as dificuldades 

mais relatadas. Em contrapartida, os custos elevados dos produtos e a ausência de 

interesse da gestão pública na aquisição de alimentos orgânicos foram dificuldades 

pouco citadas. Os entrevistados apontaram que a compra/venda poderia aumentar 

com o fortalecimento dos processos de certificação participativa e se os envolvidos 

tivessem maiores informações sobre os benefícios e riscos dos modelos produtivos. 

Conclusões: Evidenciaram-se o fortalecimento da assistência técnica e extensão rural, 

desenvolvimento das regulamentações e incentivos para a certificação orgânica, apoio 

e investimento para a certificação participativa e orientações técnicas são estratégias 

necessárias para o incentivo da produção e consumo de alimentos orgânicos na 

alimentação humana. 

 
Palavras-chave: Alimentação escolar. Alimentos orgânicos. Agricultura orgânica. Política Pública. 

 

 

Abstract 

Objective: To evaluate the difficulties in the process of buying/selling organic products 

from family farming for school meals in 21 municipalities in southern Brazil and to take 

actions to overcome them. Methods: This is a qualitative and quantitative study through 

semi-structured interviews with 111 key informants involved in school meals. The 

interviewees were asked about the difficulties of buying/selling organic food for school 

meals and about the actions developed and/or in planning to overcome these 

problems. Descriptive analysis of closed questions was performed based on frequency 

distribution and content analysis with coding and categorization of open questions. 

Results: Most municipalities (n = 19) did not buy organic food from family farming. The 

limited availability of the supplier market and the low production of organic foods were 

the most reported difficulties. On the other hand, the high costs of the products and 
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the lack of interest by the public management in the acquisition of organic foods were 

difficulties little mentioned. Respondents highlighted that buying/selling could increase 

with the strengthening of participatory certification processes and if those involved 

had more information about the benefits and risks of productive models. Conclusions: 

The strengthening of technical assistance and rural extension, development of 

regulations and incentives for organic certification, support and investment for 

participatory certification, and technical guidelines were necessary strategies to 

encourage the production and consumption of organic human food. 

 

Keywords: School meals. Organic food. Organic agriculture. Public policy. 
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INTRODUÇÃO 

O uso crescente de agrotóxicos é uma preocupação mundial, diante das doenças agudas e crônicas 

associadas, bem como dos impactos ambientais que ocasiona.1,2 A exposição aos resíduos de agrotóxicos 

pelo consumo dos alimentos aumenta a insegurança alimentar,3 visto que 23% dos alimentos consumidos 

na dieta cotidiana brasileira apresentam resíduos de agrotóxicos com concentrações iguais ou superiores 

aos limites máximos aceitáveis.4 Além disso, a exposição ao risco torna-se maior na medida em que os 

resíduos de agrotóxicos são encontrados em vários alimentos consumidos diariamente.3 A exposição 

combinada de agrotóxicos pela via alimentar e demais vias de penetração no organismo (cutâneas e/ou 

respiratórias) está associada a efeitos agudos e crônicos, desde náuseas/vômitos,3 e até mesmo ao 

desenvolvimento de diversos tipos de câncer.5-7 As doenças afetam principalmente crianças e adolescentes, 

por apresentarem níveis de enzimas desintoxicantes inferiores aos dos adultos.8 Assim, sofrem mais com os 

efeitos neurotóxicos dos agrotóxicos, uma vez que o sistema nervoso, nessa faixa etária, está em 

desenvolvimento gradativo.9 

Visando enfrentar esse problema, o incentivo à produção e ao consumo de alimentos orgânicos traz 

benefícios tanto para o ambiente como para a saúde da população. Diante disso, deve-se incentivar a 

inclusão dos alimentos orgânicos e agroecológicos na dieta, com o intuito de promover a alimentação 

saudável e adequada e preservar a saúde das crianças e adolescentes.9-11 

Os alimentos orgânicos são produzidos de forma que não poderão ser utilizados insumos como 

agrotóxicos sintéticos, fertilizantes químicos, conservantes, aditivos, irradiação e organismos geneticamente 

modificados.12 O processo produtivo se dá de maneira a conservar os recursos naturais e garantir a 

qualidade do alimento.12 Apesar de não existir consenso científico sobre a superioridade nutricional dos 

alimentos orgânicos em comparação com os convencionais,13 vários estudos vêm demonstrando que os 

alimentos orgânicos apresentam maiores concentrações de vitamina C, antioxidantes, ácidos graxos14 e sais 

minerais.15-17 Da mesma forma, embora haja um número crescente de pesquisas observacionais indicando 

os benefícios do consumo de alimentos orgânicos para a saúde, ainda são necessários estudos científicos 

nesse âmbito.18 

Para viabilizar o aumento do consumo de alimentos orgânicos, salienta-se o papel do Estado na 

promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da população e no desenvolvimento regional 

sustentável por meio de políticas públicas. Destacam-se as políticas públicas brasileiras que atendem aos 

requisitos da SAN como a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO).19 Em suas 

diretrizes, a segurança alimentar é alcançada por meio da oferta de produtos orgânicos e de base 

agroecológica, sendo assim isentos de contaminantes que colocam em risco a saúde do indivíduo.19 A PNAPO 

destaca ainda que a agroecologia se refere à aplicação de conceitos e princípios ecológicos no desenho e 

manejo de agroecossistemas sustentáveis.20 

Em adição, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) também passou a ser um dos 

instrumentos do Estado para garantia de SAN, por meio da priorização da aquisição de alimentos orgânicos 

e/ou agroecológicos. Desde 2009, o Programa indica que, no mínimo, 30% do total de recursos repassados 

aos municípios pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) devam ser utilizados na 

aquisição de alimentos da agricultura familiar.21  Neste contexto, são considerados agricultores familiares: 

produtores que têm a finalidade de atender a própria subsistência e a demanda da sociedade por alimentos 

e por outros bens e serviços, e que residam no estabelecimento ou em local próximo a ele.22 Dessa forma, 

o PNAE pode ser considerado uma estratégia de transformação social e de construção de um novo padrão 

de produção e consumo de alimentos, particularmente pela inserção de alimentos básicos e locais no 

cardápio escolar.23 
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Essas políticas possibilitaram a garantia da venda dos gêneros alimentícios produzidos por agricultores 

familiares e apresentam-se como estratégias para incentivar a produção orgânica. Além disso, contribuem 

para melhorar a qualidade e aumentar a variabilidade dos alimentos, bem como a aceitação e o consumo 

pelos escolares.24  

Mesmo incentivados pela legislação, os municípios brasileiros apresentam dificuldades em adquirir 

alimentos orgânicos para suprir a demanda da alimentação escolar.25 A variedade insuficiente, a ausência de 

certificação,25 o alto custo,26 os problemas de distribuição e a baixa qualidade27 são possíveis limitadores 

para a aquisição de alimentos orgânicos na alimentação escolar. A produção torna-se limitada em razão das 

dificuldades no controle de pragas e doenças, das adversidades climáticas, da escassez de mão de obra e 

assistência técnica, do difícil acesso a financiamentos25 e insumos, bem como da proximidade das áreas de 

terra de cultivo orgânico com cultivo convencional.28 

A literatura brasileira atual já apresenta dados referentes à frequência de compra de alimentos 

orgânicos para a alimentação escolar em municípios brasileiros e dificuldades enfrentadas.24-26 Contudo, 

pouco se sabe sobre as estratégias que os municípios têm adotado para superar essas adversidades do 

processo. Para além do já identificado na literatura, este estudo buscou analisar as dificuldades no processo 

de compra e venda de produtos orgânicos da agricultura familiar para a alimentação escolar em municípios 

da Região Sul do Brasil, a partir dos relatos de diferentes atores. Concomitantemente, buscou-se identificar 

as ações desenvolvidas nos municípios para superar as dificuldades no processo de compra e venda de 

alimentos orgânicos da agricultura familiar. 

 

Percurso Metodológico 

Trata-se de estudo transversal, com abordagem qualitativa e quantitativa, realizado mediante 

entrevistas com informantes-chave envolvidos na alimentação escolar em 21 municípios da Região Sul do 

Brasil.  

As mesorregiões dos estados do Sul do Brasil foram consideradas para a seleção dos municípios, 

visando abarcar locais com distintas características socioeconômicas, geográficas e culturais. Desse modo, 

buscou-se identificar um município de cada uma das 23 mesorregiões para compor a amostra. 

Os critérios de inclusão foram: ter entre 20 e 70 mil habitantes e ter nutricionista como responsável 

técnico da alimentação escolar. A seleção do município participante da pesquisa foi feita por meio de um 

sorteio aleatório entre os municípios de cada mesorregião com população entre 20 a 70 mil habitantes 

(n=179). Em seguida, realizou-se contato telefônico com as Secretarias de Educação de cada município, para 

verificar se o município se enquadrava nos demais critérios de inclusão. No caso de resposta positiva, o 

município era incluído no estudo; e no caso de resposta negativa, um novo sorteio era realizado. Esse 

processo foi realizado até atingir a amostra de um município por mesorregião. Do total de mesorregiões 

existentes na Região Sul, duas do estado do Paraná foram excluídas do estudo, pois não foram localizados 

municípios que se enquadrassem nos critérios de inclusão ou que aceitassem participar da pesquisa. 

Os municípios com menos de 20 mil habitantes foram excluídos da amostragem por apresentarem 

estruturas mais simplificadas de serviço, além da comum ausência de nutricionista em período integral na 

alimentação escolar. No que se refere aos municípios com mais de 70 mil habitantes, esses foram excluídos 

por apresentarem estruturas e logísticas complexas, que poderiam significar maiores dificuldades de 

articulação da agricultura familiar e alimentação escolar, além de não haver, nessa faixa populacional, 

municípios representantes para todas as mesorregiões. Os 21 municípios incluídos no estudo dispunham, 

em média, de 22 unidades escolares cada, atendendo juntos aproximadamente 78 mil alunos.   
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Os participantes deste estudo foram gestores e funcionários ligados à alimentação escolar, gestores e 

funcionários da agricultura, representantes de cooperativas e agricultores, todos informantes-chave que 

estavam envolvidos no processo de compra e venda de alimentos da agricultura familiar para a alimentação 

escolar nos municípios. Os entrevistados foram divididos em quatro grupos: responsáveis pela aquisição de 

alimentos para alimentação escolar, representado pelos nutricionistas (grupo A, n: 21); agricultores (grupo 

B, n: 42), assistência técnica, formada por engenheiros agrônomos ou técnicos agrícolas, secretário municipal 

de Agricultura e representantes da extensão rural (grupo C, n: 25); e representantes de organizações de 

agricultores, como cooperativas, sindicatos ou associações (grupo D, n: 23). O número de entrevistados em 

cada grupo de atores foi definido no momento da coleta dos dados, sendo necessário pelo menos um 

representante de cada grupo por município. 

Para a coleta de dados, utilizou-se questionário elaborado pela equipe do projeto com base em 

experiências anteriores, com a colaboração de especialistas no assunto, e testado em um estudo piloto. O 

questionário continha 16 perguntas fechadas e três perguntas abertas que versavam sobre: aquisição de 

alimentos orgânicos; dificuldades para a aquisição, oferta, produção e crédito para produção de alimentos 

orgânicos; e ações em planejamento ou desenvolvimento para superar as dificuldades. No quadro 1 podem-

se observar as variáveis e indicadores do questionário e quais grupos responderam cada questionário. As 

questões abordadas no questionário foram adaptadas às atividades / experiências de cada grupo de 

entrevistados (produção agrícola / planejamento de compra). 

 

Quadro 1. Variáveis abordadas nas entrevistas com os informantes-chave da alimentação escolar no Sul do Brasil, 

2015. 

Variáveis Indicador Grupos 

Modalidade de 

aquisição de 

alimentos orgânicos 

Via Chamada Pública Sim/Não 

A 
Via Licitação 

Sim/Não 

Dificuldade para 

aquisição de 

alimentos orgânicos 

A pouca disponibilidade de mercado fornecedor  Sim/Não 

A 

A pouca variedade de produtos orgânicos  

A ausência de certificação  

O custo elevado  

Ausência de interesse da gestão pública  

Pouca disponibilidade da gestão em pagar preços 

maiores por alimentos orgânicos  

Sim/Não/Não 

sei  

Dificuldades para 

produção/ 

oferta de alimentos 

orgânicos 

Falta de assistência técnica para oferta de produtos 

orgânicos para a alimentação escolar 

Sim/Não 

A/D 

Produção Insuficiente 

Baixo valor pago pelos produtos 

Poucos produtos orgânicos com certificação 

Ausência de produtos com certificação  

Disponibilidade de crédito para produção orgânica 

Falta de incentivo municipal  

Outras dificuldades  
Questão 

aberta 

Dificuldades para 

produção/ 

oferta de alimentos 

orgânicos 

Dificuldade relacionada à produção orgânica  Sim/Não 

B/C/D 

Dificuldade de crédito para produção orgânica  

Ações desenvolvidas ou em planejamento para superar 

a dificuldade de produção de orgânicos  

Questão 

aberta 

Ações desenvolvidas ou em planejamento para superar 

a dificuldade de crédito para produção orgânica  

Fonte: elaborado pelos autores. 



 6 

 

Demetra. 2020;15;e47995 

As respostas às perguntas fechadas foram digitadas diretamente pelos entrevistadores no momento 

da coleta de dados em computadores portáteis (tablets), mediante formulário digital criado no software 

Epicollect. O banco de dados foi gerado em planilhas eletrônicas, e os municípios e grupos de informantes-

chave foram separados para posterior análise. Os áudios das entrevistas também foram gravados. 

Pesquisadores-nutricionistas treinados realizaram as entrevistas entre março e novembro de 2015, 

durante visita a campo no local de trabalho dos entrevistados. Antes das entrevistas, os participantes 

receberam informações acerca do estudo e foi assegurado a eles o anonimato. Os participantes assinaram 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Santa Catarina (parecer nº 1.002.956). O estudo faz parte de um projeto de pesquisa 

financiado pelo CNPq por meio do Edital Universal MCTI/CNPq n. 14/2012; processo 483184/2012-8. 

Uma análise descritiva dos dados quantitativos foi realizada com base na distribuição de frequências 

(absoluta e relativa) efetivada por meio do programa Stata (Stata Corporation College Station, EUA) versão 

11.0. As variáveis relacionadas à oferta de produtos orgânicos foram estratificadas por grupo de 

entrevistados, nutricionistas (grupo A) e representantes de cooperativas (grupo D). 

Para identificar se a dificuldade percebida sobre a produção orgânica e o crédito para produção 

orgânica eram diferentes entre os entrevistados (grupo B, C e D), foi aplicado teste estatístico Exato de Fisher. 

Da mesma maneira, o teste estatístico foi aplicado para identificar se as dificuldades percebidas sobre a 

oferta de alimentos orgânicos eram diferentes entre os grupos A e D. Um valor de p menor que 0,05 foi 

considerado estatisticamente significativo. 

Os dados qualitativos foram transcritos em verbatim e importados para o software (Nvivo) para 

realização de análise de conteúdo.29 Depois de repetidas leituras para a familiarização com o conteúdo, os 

fragmentos de texto (palavras ou frases) com o mesmo significado foram codificados, e as categorias foram 

estabelecidas pelo agrupamento de códigos. De forma a garantir a confiabilidade dos dados, a codificação e 

a categorização foram realizadas por dois pesquisadores distintos, seguidas de discussão com os outros 

autores até o consenso. 

 

RESULTADOS 

Análise quantitativa do processo de compra/venda de alimentos orgânicos 

Dos 21 municípios, apenas 9,5% (n=2) adquiriram alimentos orgânicos para a alimentação escolar em 

2015, sendo um município do estado de Santa Catarina e outro do Rio Grande do Sul. A aquisição dos 

alimentos orgânicos em um desses municípios não era realizada exclusivamente pela agricultura familiar. 

A tabela 1 apresenta as dificuldades relacionadas à oferta de alimentos orgânicos na perspectiva dos 

nutricionistas e dos representantes das organizações de agricultores (grupos A e D). Não foram identificadas 

diferenças significativas entre a opinião dos informantes de cada grupo. 

 

Tabela 1. Dificuldades relacionadas à oferta de alimentos orgânicos na perspectiva dos nutricionistas e representantes 

de cooperativas no Sul do Brasil, 2015. 

Dificuldades Nutricionistas Representantes Cooperativas Total p** 

 n % N % n %  

Baixa produção 17 80,9 11 47,8 28 63,6 0,60 

Dificuldades de certificação 11 52,3 9 39,1 20 45,4 0,67 

Falta de assistência técnica 9 42,8 11 47,8 20 45,4 0,19 

Poucos produtos com certificação                           11 52,3 8 34,7 19 43,1 0,18 

Pouco incentivo da gestão pública 6 28,5 11 47,8 17 38,6 0,63 
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Tabela 1. Dificuldades relacionadas à oferta de alimentos orgânicos na perspectiva dos nutricionistas e representantes 

de cooperativas no Sul do Brasil, 2015. (Cont.) 

Dificuldades Nutricionistas Representantes Cooperativas Total p** 

 n % N % n %  

Baixo valor pago 5 23,8 6 26 11 25,0 0,55 

Falta de informação do agricultor* 7 33,3 3 13 10 22,7 0,24 

Disponibilidade de crédito 2 9,5 6 26,0 8 18,1 0,50 

Preferência de produção em grande escala* 5 23,8 2 8,6 7 15,9 0,06 

Logística* 0 0 3 13 3 6,8 a 

Falta de mão de obra* 1 4,7 0 0 1 4,5 a 

Elevado custo de produção* 1 4,7 0 0 1 2,2 a 

Falta de fiscalização* 0 0 1 4,3 1 2,2 a 

Aceitação dos produtos orgânicos* 0 0 1 4,3 1 2,2 a 

Falta de interesse do agricultor* 

 

0 0 1 4,3 1 2,2 a 

Fonte: elaborada pelos autores.  

*Dificuldades apontadas na opção de resposta “Outro”. 

**Teste Estatístico Exato de Fisher. a Impossibilidade de aplicação do teste 

 

Em relação à compra de alimentos orgânicos na alimentação escolar, especificamente os nutricionistas 

apontaram as seguintes dificuldades: pouca disponibilidade de mercado fornecedor de orgânicos (100%, 

n=21); pouca variedade de produtos orgânicos (57,1%, n=12); ausência de certificação (57,1%, n=12); custo 

elevado (47,6%, n=10); ausência de interesse da gestão pública na aquisição de alimentos orgânicos (14,2%, 

n=3). A maioria dos nutricionistas entrevistados (52,3%, n= 11) desconhecia a existência da dificuldade do 

setor público em pagar valores superiores para alimentos orgânicos comparados ao alimento convencional. 

Também foram consultadas as opiniões dos informantes-chave em relação à existência de dificuldades 

para produção orgânica e crédito para produção. De acordo com 78,8% (n=71) dos agricultores (grupo B), 

engenheiros agrônomos (grupo C) e representantes de cooperativas (grupo D), existiam dificuldades para a 

produção orgânica; 17,7% (n=16) relataram dificuldades em relação ao crédito para produção orgânica. Não 

foram observadas diferenças significativas nas respostas dos agricultores (grupo B) e da equipe técnica 

(grupo C + grupo D) quanto às variáveis de dificuldade de produção orgânica (p = 0,08) e crédito para 

produção orgânica (p = 0,21). 

 

Análise qualitativa do processo de compra/venda de alimentos orgânicos 

Quatro categorias foram identificadas para descrever as opiniões dos informantes-chave sobre ações 

e ou estratégias necessárias para superar as dificuldades relacionadas à oferta de alimentos orgânicos: ações 

nas etapas da cadeia produtiva; valorização dos alimentos orgânicos; incentivo ao agricultor; processo de 

certificação e comercialização. As categorias e códigos são apresentados no quadro 2. 

 

Quadro 2. Ações/estratégias consideradas necessárias para superar a dificuldade de produção de orgânicos no Sul do 

Brasil, 2015. 

Dificuldades Ações e estratégias para superar as dificuldades 

Ações nas etapas da cadeia produtiva 

Êxodo rural e redução do tamanho das 

famílias 

Falta de assistência técnica 

Dificuldades financeiras 

 

Incentivo para ampliação da mão de obra. 

Aumento da disponibilidade de insumos orgânicos. 

Ampliação de assistência técnica específica para produção orgânica. 

Aumento da disponibilidade de crédito. 

Redução dos custos de produção. 
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Quadro 2. Ações/estratégias consideradas necessárias para superar a dificuldade de produção de orgânicos no Sul do 

Brasil, 2015. (Cont.) 

Dificuldades Ações e estratégias para superar as dificuldades 

Valorização dos alimentos orgânicos 

Valor de mercado do produto orgânico 

semelhante ao convencional 

Ausência de apoio público para a 

compra 

Pagamento adequado ao produto orgânico. 

Maior valorização do consumidor final. 

Divulgação dos benefícios dos alimentos orgânicos. 

Ações de conscientização do poder público sobre a qualidade dos 

alimentos orgânicos. 

 

Incentivo ao agricultor 

Falta de interesse na produção 

orgânica  

Palestras e treinamentos aos agricultores sobre a importância da 

produção de orgânicos. 

Conscientização do agricultor sobre as vantagens do modo de produção 

orgânica. 

Incentivos na produção e redução dos custos 

 

Processo de certificação e comercialização 

Proximidade com a produção 

convencional 

Burocracia para receber o selo e 

comercialização institucional 

Facilitar o processo de certificação. 

Desburocratizar o processo da venda institucional. 

Divulgação da certificação orgânica pelo modo da certificação 

participativa. 

Delimitação de área de terra para produção com agrotóxicos 

 

Fonte: elaborada pelos autores.  

 

A categoria de dificuldade e ações nas etapas da cadeia produtiva refere-se principalmente a atividades 

governamentais que minimizem as dificuldades enfrentadas: 

 

[...] A dificuldade de mão de obra nas propriedades hoje é, é fato, não adianta dizer que não, 

as famílias estão diminuindo no interior, aí acaba que o próprio produtor não tem interesse. 

(Representante Cooperativa). 

[...] Não tem um profissional que incentive, que dê assistência, como que faz, como é isso, 

como é aquilo, né. (Agricultor). 

As ações referentes à categoria de valorização do produto orgânico estão relacionadas principalmente 

com o retorno financeiro obtido: 

 

[...] valorização do custo do produto, tipo assim, no mercado, o orgânico tá melhor que o 

não orgânico. O 30% a mais do programa não bate com o valor do mercado [...] (Técnico 

Agrícola). 

[...] e o outro não entrega para a merenda escolar porque não pagam os 30%. (Agricultor). 

 

Como os consumidores não valorizam os alimentos orgânicos, não são favoráveis a pagar valores 

superiores para produtos que visualmente não são considerados atrativos: 
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E o próprio consumidor não está preparado para o produto orgânico, eles buscam a 

aparência, beleza do produto. (Extensão Rural). 

 

Ações de incentivo ao produtor orgânico, como conscientização e palestras, podem auxiliar na redução 

das dificuldades segundo os entrevistados: 

 

[...] é a família ter o perfil de produção orgânica. Ele é consciente que ele não pode? Que ele 

tá vendo o bicho comer ali e que ele vai ter que fazer um controle alternativo e não pode 

fazer o veneno. Ele tem essa consciência? Ele tem que ter essa consciência. (Extensão Rural). 

 

Os entrevistados identificaram também a necessidade de ações para que exista um controle das áreas 

onde são utilizados agrotóxicos, para que isso não interfira no processo de certificação, e de estratégias para 

facilitar o processo de certificação: 

 

[...] Realizamos reuniões para delimitar a área que pode passar veneno, tantos quilômetros 

longe da cidade, tipo um zoneamento rural. (Agricultor). 

[...] Existe a formação de uma comissão através dos conselhos e da EMATER. Tem produtores 

que se dizem orgânicos, mas não se certificou. Estamos tentando que, através dessa 

comissão, conseguimos poder certificar esse produtor, até para servir de modelo para os 

outros. (Agricultor). 

 

DISCUSSÃO 

Este estudo explorou as dificuldades do processo de compra e venda de produtos orgânicos da 

agricultura familiar para a alimentação escolar na Região Sul do Brasil e as potenciais estratégias para superá-

las, na opinião de informantes-chave. A maioria dos municípios estudados não comprava alimentos 

orgânicos para a alimentação escolar. A pouca disponibilidade de mercado fornecedor de orgânicos foi uma 

dificuldade relatada na opinião de todos os nutricionistas entrevistados. Em contrapartida, o custo e a 

ausência de interesse da gestão pública na aquisição de alimentos orgânicos foram dificuldades pouco 

citadas. Dentre as dificuldades elencadas pelos produtores, destacaram-se as questões técnicas das etapas 

de produção do alimento, a resistência e insegurança do agricultor e a burocracia no processo de certificação 

e comercialização dos alimentos orgânicos. Em adição, a baixa valorização dos alimentos orgânicos pelos 

compradores parece dificultar a comercialização. Logo, a valorização dos alimentos orgânicos, o apoio 

institucional, o fortalecimento dos serviços de assistência técnica e o incremento do cooperativismo são 

estratégias apontadas para que ocorram mudanças nesse cenário.  

No Brasil, a compra de alimentos orgânicos para alimentação escolar é incentivada pela legislação do 

PNAE,21 e também pelo Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica.19 Mesmo assim, apenas dois 

dos 21 municípios avaliados no estudo realizavam a compra de alimentos orgânicos. Outros estudos 

também demonstraram baixos percentuais de compra de alimentos orgânicos para alimentação escolar nos 

estados do Sul do Brasil, não ultrapassando 18,9% no Rio Grande do Sul,30 17% no Paraná31 e 48% em Santa 

Catarina.25 A baixa adesão dos municípios para essa prática vem sendo discutida em diversas pesquisas. 

Contudo, é importante ressaltar experiências como do estado de Santa Catarina, que aumentou 2,5 vezes o 

número de municípios que compraram alimentos orgânicos entre o ano 201027 e 2011.25 



 10 

 

Demetra. 2020;15;e47995 

Experiências de compra de alimentos orgânicos para alimentação escolar também são observadas em 

outros países. Na cidade de Berlin, 40% do montante gasto com a produção de refeições escolares foram 

aplicados na compra de alimentos orgânicos.32 Além da obrigatoriedade de uso, percentual mínimo de 15% 

de ingredientes orgânicos na produção da alimentação escolar, as cantinas escolares recebem uma 

pontuação proporcional ao aumento desse percentual. Esse sistema de pontuação favorece as empresas 

no processo de licitação.32 Na Finlândia, a inserção dos alimentos orgânicos no setor público acontece por 

meio de um programa (Steps to Organic) que, além de incentivar o consumo, também incentiva a produção 

local.33 Já os resultados do nosso estudo indicaram a pouca valorização dos alimentos orgânicos pelos 

consumidores e também pouco incentivo à produção de alimentos orgânicos. 

A principal dificuldade apontada pelos nutricionistas para a compra de orgânicos no nosso estudo foi 

a baixa disponibilidade de mercado fornecedor para a alimentação escolar. Nesse sentido, destaca-se que a 

produção de alimentos orgânicos no Brasil é baixa quando comparada à produção convencional. De acordo 

com o Censo Agropecuário de 2017, os estabelecimentos de produtores orgânicos representam 1,3% do 

total de estabelecimentos identificados. Desse total de estabelecimentos que produzem orgânicos, 76,3% 

são de agricultores familiares.34 Atualmente, os municípios estudados possuem 7691 agricultores familiares 

ativos  e somente 0,76% (n=59) possuem registro no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos.35 Nossos 

resultados concordam com estudo anterior27 e colocam em evidência a necessidade de aumentar a 

variedade de alimentos orgânicos produzidos.  

As compras públicas de alimentos, como é o caso do PNAE, visam aproximar produtores e 

consumidores, com redução de intermediários no processo. Dessa forma, o abastecimento alimentar é 

realizado por cadeias curtas, sistema que garante as inter-relações entre os atores que estão diretamente 

engajados na produção, transformação, distribuição e consumo de alimentos.36 Essa interação é propicia 

para o estabelecimento de uma relação de confiança entre agricultores e setor público.37   

Relatos positivos dessa interação são descritos em estudo anterior,38 dessa forma as ações e 

estratégias para superar a dificuldade relacionada a valorização dos alimentos orgânicos, identificada nos 

nossos resultados pode ser fortalecida por meio da efetividade dessa interação. Se o nutricionista não 

interagir com os agricultores familiares para a elaboração do cardápio, conhecendo a vocação agrícola do 

município e identificando a diversidade de gêneros alimentícios, pode reproduzir a irregularidade de oferta 

de alimentos e limitar a inclusão dos agricultores.39 

O valor pago pelos produtos não foi identificado com uma dificuldade para a maioria dos participantes. 

Esse resultado difere de estudos anteriores,25,27 que identificaram o baixo valor pago pelo setor público aos 

produtos orgânicos como uma dificuldade para a introdução na alimentação escolar. Esse resultado pode 

ser devido à falta de experiência dos participantes do nosso estudo com a compra de alimentos orgânicos.  

Em adição, os resultados da nossa pesquisa concordam com outros estudos, de que as dificuldades 

na produção orgânica abrangem toda a cadeia produtiva e afetam a oferta dos alimentos.40 A falta de 

insumos orgânicos, dificuldades financeiras pela falta de crédito, pouca assistência técnica, ausência de mão 

de obra e o alto custo de produção desmotivam os agricultores para a produção orgânica.40  O aumento da 

disponibilidade de alimentos orgânicos aos consumidores está vinculado à necessidade de apoio 

institucional ao processo de conversão de sistemas de produção convencionais para sistemas de produção 

orgânica.41 Associada ao apoio institucional, destaca-se a necessidade de fortalecer os serviços de assistência 

técnica e extensão rural e também o cooperativismo. Esses serviços são preparados para dar suporte, 

transferir tecnologias para a promoção do desenvolvimento rural42 e viabilizar estratégias de apoio à 

produção, visibilidade e inserção no mercado.42 Para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 
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é necessária a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 

comercialização e consumo de alimentos, respeitando as características culturais.43 

A burocracia para a certificação e comercialização também são possíveis limitadores para a produção 

orgânica. Os custos que envolvem esse processo podem tornar inviável a certificação dos produtos para o 

agricultor.44 Portanto, o processo de certificação participativa de garantia desenvolvida por instituições seria 

uma alternativa, como os próprios resultados da pesquisa demonstram. A certificação participativa de 

garantia é um processo participativo de geração de credibilidade operada em rede. Para comprovar a 

credibilidade, o sistema institui comitês de ética, compostos por agricultores, técnicos e consumidores que 

comprovam o processo da produção. Além de apresentar baixos custos, essa certificação gera 

conhecimentos aos agricultores e incentiva a agricultura orgânica como estilo de vida.44 A construção e o 

planejamento de organismos de controle social para a certificação orgânica participativa estão descritos nas 

publicações científicas.45-47 Os relatos de casos podem contribuir na solução das dificuldades de certificação 

apontada em nossos resultados. 

Ao realizar a venda dos alimentos orgânicos para alimentação escolar, os agricultores familiares podem 

receber um acréscimo de 30% no preço em relação ao valor de mercado dos alimentos convencionais.48 

Porém, os entrevistados relatam que nem sempre existe a garantia desse acréscimo no valor e isso inviabiliza 

a produção orgânica para o agricultor. Como se observa em estudo anterior,49 esse acréscimo e a prioridade 

de compra para os orgânicos nem sempre são respeitados nas compras públicas.  

Ao interpretar esses resultados, observa-se que as estratégias de mudanças são baseadas na 

valorização dos alimentos orgânicos. Como forma de despertar o interesse e o incentivo, a divulgação ao 

poder público dos benefícios ambientais,50 nutricionais e de saúde14 geram maiores conhecimentos e 

despertam a compra e consumo de alimentos orgânicos. Assim, consequentemente, ocorrem o aumento da 

demanda dos alimentos e a valorização pela gestão pública (por meio do pagamento de valores condizentes 

com os custos da produção orgânica), proporcionando, por sua vez, o aumento da oferta. A maior 

disponibilidade de alimentos orgânicos no mercado torna-os mais acessíveis. Valores mais baixos atraem 

mais consumidores.51 

De forma conclusiva, o estudo demonstra que a aquisição de alimentos orgânicos para a alimentação 

escolar é limitada pela baixa disponibilidade de mercado e pela insuficiente produção desses alimentos. O 

fortalecimento da assistência técnica e extensão rural, desenvolvimento das regulamentações e incentivos 

para a certificação orgânica, apoio e investimento para a certificação participativa e orientações técnicas que 

colaborem com a valorização dos produtos orgânicos em relação a saúde, ao ambiente e a sustentabilidade 

do planeta, são estratégias necessárias para o incentivo da produção e consumo de alimentos orgânicos na 

alimentação humana. Em relação às formas de superação dos informantes-chave, os relatos demonstram 

que são necessários muitos avanços para potencializar a relação oferta e demanda de alimentos orgânicos. 

Os avanços estão relacionados a intersetorialidade, apoio, confiança e diálogo. 
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